
Mário Covas: novo sistema deverá "romper com a maior fonte de privilégios" Marcelo Alencar: insatisfação com a transferência das receitas para municípios 

PÁGINA A8 

    

DOMINGO, 4DE JANEIRODE 1993 

      

  

O ESTADO DE S. PAULO 

   

Estado de SP é maior beneficiado com fundão 
Por concentrar cerca de 
80% da rede, São Paulo 

receberá R$ 546 milhões 
de municípios sem alunos 

SÔNIA CRISTINA SILVA e  
SANDRA SATO  

B RASÍLIA - O investimento 
no ensino fundamental al-
cançará quase R$ 14 bi- 

lhões em 1998, Com a criação do 
Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental 
e Valorização do Magistério. O go-
verno do Estado de São Paulo será 
'ci maior beneficiado com as ver-
bas do novo fundo. 

A partir de 1.° de janeiro, Esta-
dos e municípios passaram a rece-
ber dinheiro proporcionalmente 
ao número de alunos matricula-
dos no primeiro grau. O novo siste-
ma de distribuiçao de recursos ga-
rante a aplicação mínima de R$ 
315 por aluno este ano e pretende 
melhorar os salários dos professo-
Tes, principalmente do Norte e 
Nordeste. 
.-.. O fundo privilegia Estados e mu-
nicípios que têm escolas de 1.° 
grau. Eles receberão a maior par-
cela, em detrimento dos que não 
oferecem este nilvel de ensino. O 
Ministério da Educação estima 
que, pelo menos, R$ 2,4 bilhões 
vão trocar de mãds em 1998, consi-
derando as transferências de re-
ceitas de Estados e municípios 
que não aplicam no ensino funda-
mental. O Estado de São Paulo re-
:ceberá maior transferência. Por 
concentrar cerca de 80% de toda a 
xede de 1.° grau, vai receber R$ 
546 milhões dos Municípios atual-
:mente sem alunos. 

:Fonte de privilégio — O governa-
dor de São Paulo, o tucano Mário 
•Covas, afirma que o novo sistema 
:"romperá romperá com a 
'maior fonte de pri-
vilégio existente 
na área da educa- 

--ç-*07-Para-elt-7-es--  
- :alunos de 1.a à 8. a  

séries das escolas 
:públicas terão o 
mesmo nível de co-
.nhecimento e de 
:Volume de aulas 
'que os matricula- 
:dos em instituições privadas. 

"O atual sistema cria uma anor-
.malidade •entre o ensino pago e o 
:público", observa o governador, 
-lembrando que essa diferençapro-
'Soca vantagens futuras no merca- 
do de trabalho para quem pode pa-, „gar uma escola privada. "E a pior 
"das seleções: a de natureza econô-

( mica", critica. 
Para diminuir as reclamações 

de prefeitos que vão perder recei-
ta, como os do ABC paulista, Má-
rio Covas diz estar empenhado em 
garantir a municipalização do ensi-
no fundamental. No último de vá-
rios convênios assinados, mais de 
cem municípios assumiram a res-
ponsabilidade pelo 1.° grau. 

Ao contrário de Covas, governa-
dores como Marcello Alencar (PS-

DB), do Rio de Ja-
neiro, e Antônio 
Britto (PMDB), do 
Rio Grande do Sul, 
rircirtaisais-
feitos em transfe-
rir receitas para os 
municípios. Nos 
dois Estados, a re-
de é basicamente 
municipal. 

O Rio de Janeiro 
irá transferir R$ 312 milhões e o go-
verno gaúcho, R$ 60 milhões a mu-
nicípios. Embora ambos sejam in-
tegrantes da base de sustentação 
do governo, eles ainda não conse-
guiram compensações para o que 
consideram "perda fmanceira". 

Impedimento - Vários governado- 
res e prefeitos sem alunos no 1.° 
grau tentaram, sem sucesso, adiar 

a entrada em vigor do fundo por 
mais um ano. O fundo foi criado 
pelo governo e aprovado pelo Con-• 
gresso, mas alguns parlamentares 
que votaram a favor do novo siste-
ma de financiamento tentam hoje 
impedir sua aplicação. Partidos 
de esquerda, como PT, PDT e PC 
do B, entraram no Supremo Tribu-
nal Federal com uma ação direta 
de inconstituciona- 
lidade (Adin). 

Eles alegam que 
não cabe ao  gover- 
no federal • e emu-
nar como EStádos 
e municípios de-
vem aplicar suas 
cotas dos' fundos 
de participação. 

A liminar já foi 
negada e o MEC 
não está preocupado com o julga-
mento do mérito. "O fundo é uma 
revolução e não acredito que a 
ação progrida", afirma o secretá-
rio-executivo do ministério, Lucia-
no Oliva Patrício. 

Dividendos políticos — O governo 
Fernando Henrique Cardoso pre-
tende colher os dividendos políti-
cos da criação do fundo nas elei- 
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ções, por ter sido ele o autor da 
proposta. Financeiramente, vai 
participar com cerca de R$ 500 mi-
lhões do total de recursos a serem 
destinados ao ensino do 1.° grau 
do País. Os cofres federais apenas 
complementarãó verbas quando a 
união de receitas de Estados e 
seus municípios não for suficiente 
para garantir a aplicação mínima 

de R$ 315 por alu- 
no/ano. Este ano, 
ele fará suplemen- 
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O fundo de de-
senvolvimento do 
ensino fundamen-

tal será constituído por 15% das re-
ceitas do ICMS, dos Fundos de 
Participação dos Estados e dos 
Municípios e pelo IPI-Exporta-
ção. Mas pelo menos 60% dos re-
cursos do fundo deverão ser usa-
dos para a melhoria salarial dos 
professores. A medida terá maior 
repercussão, principalmente, en-
tre os profissionais do Norte e Nor-
deste. 

ICMS 


